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Prólogo 

A Resistência das Mulheres 

Atuantes no Meio Jurídico 


Grazielly Alessandra Baggensto 

As formas com que as pessoas interagem entre si pautam-se em valore 
que caracterizam um determinado sistema ou programa de pensamento, o qU.11 
busca responder a questão do que se deve ou não fazer. A partir dos discurs( 
manifestados por uma pessoa, seja eles de qualquer forma de expressão (verba 
corporal), é possível detectar qual espécie de programa de pensamento adol 
como mais adequado. A título de exemplo, citam-se (a) o sistema de pensamer 
to kantiano, ou intencionalista, o qual sustenta a importância das intenções d< 
atos d~ indivíduo e (b) o sistema de pensamento maquiavélico, ou consequer 
cialista, que prima pela atenção ao resultado de determinadas ações. 

O estudo de tais formas de interação pode ser denominado de ética, er 
que se perquire sobre os diversos modos de se refletir acerca da melhor form 
de viver e da melhor forma de conviver. Ao perpassar os registros sobre a noss 
história, encontramos diversas éticas, adotadas (pelos detentores do poder pol 
tico) e aceitas (por aqueles submetidos ao poder), em dados momentos histór 
cos como, supostamente, a melhor forma de interação. 

Atualmente, temos o pensamento, pulverizado pelos campos teóricos 
da práxis brasileira, a exigência de observância do direito-dever de tratamer 
to igualitário, sem a acepção de pessoas em razão de qualquer condição qu 
identifique uma determinada pessoa. Dessa forma, nega-se de toda e qualquE 
hierarquização entre as pessoas humanas, a qual tem o potencial de justifica 
subjugações. Contudo, lamentavelmente, apesar do reconhecimento jurídico d 

Em tal perspectiva, a ética não se qualifica como sinônimo do que seria o certo ou () justo a ser cscolhiJ, 

mas, tão somente, a uma determinada forma de vivência e convivência. 
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